
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 198.927 - RS (2023/0270182-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADRIELE FELICIANO INACIO 
ADVOGADO : EDERSON LUIZ LEAL  - SC022578 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL 

REGIONAL DE CAXIAS DO SUL - RS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE 

CRICIÚMA - SC 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA. JUÍZO DA CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. DESNECESSIDADE DE TRANSFERÊNCIA DA EXECUÇÃO 
PENAL. DELEGAÇÃO DE MEROS ATOS DE FISCALIZAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Há muito se firmou jurisprudência nesta Corte Superior no sentido de que, nas 
penas restritivas de direito, bem como nas penas privativas de liberdade, a 
competência para a execução penal cabe ao Juízo da condenação, sendo 
deprecada ao Juízo do domicílio do apenado, quando for o caso, somente a 
supervisão e acompanhamento do cumprimento da pena determinada, inexistindo 
deslocamento de competência.
2. A competência permanece com o Juízo responsável pela condenação (Santa 
Catarina), sendo somente deprecada ao Juízo do domicílio da sentenciada (Rio 
Grande do Sul) a fiscalização do cumprimento da pena.
3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
O Dr. Ederson Luiz Leal sustentou oralmente pela parte Agravante: Adriele 

Feliciano Inácio. 
 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 198.927 - RS (2023/0270182-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ADRIELE FELICIANO INACIO 
ADVOGADO : EDERSON LUIZ LEAL  - SC022578 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL 

REGIONAL DE CAXIAS DO SUL - RS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE 

CRICIÚMA - SC 

RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIELE FELICIANO 
INACIO contra a decisão de fls. 114-116, e-STJ, que declarou competente o Juízo de Direito da 
Vara de Execuções Penais de Criciúma - SC, sendo deprecado ao Juízo de Direito da 1ª Vara de 
Execução Criminal Regional de Caxias do Sul/RS os atos atinentes à fiscalização da pena 
aplicada à agravante. 

A agravante sustenta que a competência deve ser fixada em favor do Juízo do 
local do domicílio atual da agravante, que cumpre pena em regime domiciliar em Caxias do Sul - 
RS.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental à Quinta Turma, para que seja acolhido seu pleito.

É o relatório.
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deprecada ao Juízo do domicílio do apenado, quando for o caso, somente a 
supervisão e acompanhamento do cumprimento da pena determinada, inexistindo 
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Há muito se firmou jurisprudência nesta Corte Superior acerca do tema, 
consolidando o entendimento de que, nas penas restritivas de direito, bem como nas penas 
privativas de liberdade, a competência para a execução penal cabe ao Juízo da condenação, 
sendo deprecada ao Juízo do domicílio do apenado, quando for o caso, somente a supervisão e 
acompanhamento do cumprimento da pena determinada, inexistindo deslocamento de 
competência.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DA PENA. FIXAÇÃO PELO LOCAL DO JUÍZO DA 
CONDENAÇÃO. DOMICÍLIO EM LOCAL DISTINTO. 
TRANSFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE DECISÃO UNILATERAL 
DO JUÍZO DEPRECANTE. NECESSIDADE DE PRÉVIA ACEITAÇÃO 
DO JUÍZO DEPRECADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme a pacífica orientação desta Corte, o juízo competente 

para a execução penal é o indicado na lei de organização judiciária do 

local da condenação. Assim, embora o sentenciado haja sido preso em 

comarca diversa da condenação, mais próxima ao seu domicílio, tal 

circunstância não tem o condão de deslocar a competência para a 

execução penal.
2. A transferência da execução da pena não pode ser determinada de 
maneira unilateral: é necessária a prévia consulta ao juízo para o qual o 
sentenciado pretende ser transferido, notadamente a fim de se verificar a 
disponibilidade de vagas ou de condições adequadas para o cumprimento da 
reprimenda no sistema prisional local.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC n. 189.921/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 14/9/2022, DJe de 21/9/2022; grifou-se.)

 

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA PELO JUÍZO 
SUSCITANTE. RECUSA DO JUÍZO SUSCITADO QUE AVOCA A 
EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA CONDENAÇÃO. ART. 65 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. SISTEMA ELETRÔNICO DE 
EXECUÇÃO UNIFICADA (SEEU) IMPLEMENTADO PELO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. DECISÃO LIMINAR NA ADIn 
6259/2019 NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. EFICÁCIA DOS 
ARTS. 2º, 3º, 9º, 12 e 13 DA RESOLUÇÃO CNJ 280/2019 SUSPENSA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.
1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de 
incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos 
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termos do art. 105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal - CF.

2. "A competência para a execução penal cabe ao Juízo da 

condenação, sendo deprecada ao Juízo do domicílio do apenado 

somente a supervisão e acompanhamento o cumprimento da pena 

determinada, inexistindo deslocamento de competência" (CC 
113.112/SC, Terceira Seção, Rel Ministro Gilson Dipp, DJe 17/11/2011).
3. O novo Sistema Eletrônico de Execuções Unificado - SEEU tem 
proporcionado facilidade de acesso aos autos e otimizado a prestação 
jurisdicional, contudo, não tem o condão de alterar a competência para a 
execução da pena que é fixada na Lei n. 7.210/84.
"Cabe aos Juízes envolvidos no uso desse novo instrumento lançar mão de 
procedimentos que extraíam os benefícios da nova ferramenta, sem, 
contudo, desrespeitar as diretrizes estabelecidas na legislação, sob pena de 
que a tecnologia prevaleça em detrimento da vontade do legislador" (CC 
170.280, DJe 11/2/2020 e CC 170.458, DJe 4/5/2020, ambos de relatoria 
do Ministro Sebastião Reis Júnior.
4. "Ademais, em 16/12/2019, o Ministro do STF Alexandre de Moraes, 
Relator da ADIn 6259/2019, deferiu liminar, determinando a suspensão da 
eficácia dos arts. 2º, 3º, 9º, 12 e 13 da 'Resolução CNJ nº 280/2019' que 
determinavam, a partir de 31/12/2019, que todos os processos de execução 
penal de tribunais brasileiros tramitassem obrigatoriamente pelo 'Sistema 
Eletrônico de Execução Unificado - SEEU', sem que, até o momento, tenha 
sido a causa submetida a julgamento ou referenda pelo plenário" (CC 
172.411, DJe 2/6/2020, Rel. Ministro Reynaldo Sorares da Fonseca).
5. Conflito de competência conhecido para declarar que a execução da 
pena compete ao Juízo Federal da 9ª Vara Criminal do Rio de Janeiro - 
SJ/RJ, o suscitante, e que incumbe ao Juízo Federal da 1ª de São Bernardo 
do Campo - SJ/SP, o suscitado, o cumprimento da carta precatória para 
acompanhamento e fiscalização da execução das penas restritivas de 
direitos e da pena de multa.
(CC 172.445/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado 
em 24/6/2020, DJe 29/6/2020; grifou-se.)

 

Logo, no caso concreto, conforme salientado na decisão agravada,  a 
competência permanece com o Juízo responsável pela condenação (Santa Catarina), sendo 
somente deprecada ao Juízo do domicílio da sentenciada (Rio Grande do Sul) a fiscalização do 
cumprimento da pena.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0270182-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 198.927 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001715320208240020  00048151020188240020  1715320208240020  48151020188240020  
80005791420238210010

EM MESA JULGADO: 25/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : ADRIELE FELICIANO INACIO 
ADVOGADO : EDERSON LUIZ LEAL  - SC022578 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL 

DE CAXIAS DO SUL - RS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE CRICIÚMA - SC 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIELE FELICIANO INACIO 
ADVOGADO : EDERSON LUIZ LEAL  - SC022578 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL 

DE CAXIAS DO SUL - RS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DE CRICIÚMA - SC 

SUSTENTAÇÃO ORAL

O Dr. Ederson Luiz Leal sustentou oralmente pela parte Agravante: Adriele Feliciano Inácio.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do 
TRF1), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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